
 
 

 

EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.150.549 - RS 
(2010/0102985-5)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : ELTON REMELIN SOARES E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E 

OUTRO(S) - DF018136 
   PEDRO AUGUSTO MAIA FELIZOLA  - DF031571 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO EFETIVADO NOS TERMOS DO ART. 1.040, II, DO 
CPC/2015. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. NECESSIDADE DE 
AGUARDAR O JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS EM FACE DO ARESTO PROLATADO NO RE 579.431/RS, 
EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. DESCABIMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Na matéria, o STF consigna que  "a existência de decisão de mérito 
julgada sob a sistemática da repercussão geral autoriza o julgamento 
imediato de causas que versarem sobre o mesmo tema, independente do 
trânsito em julgado do paradigma" (ARE 977.190 AgR, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, Segunda Turma, DJe 23/11/2016).
2. Assim, tanto os julgados do STJ quanto os do STF já firmaram 
entendimento no sentido de ser desnecessário aguardar o trânsito em 
julgado para a aplicação do paradigma firmado em recurso repetitivo ou 
em repercussão geral. Precedentes: STF, AgRg no ARE 673.256/RS, Rel. 
Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe 22/10/2013; STJ, AgInt no 
AREsp 838.061/GO, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Federal 
Convocada do TRF/3ª Região), Segunda Turma, DJe 8/6/2016; AgRg nos 
EDcl no AREsp 706.557/RN, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 13/10/2015.
3. O referido posicionamento vem ao encontro do que dispõe o art. 1.040, 
II, do CPC/2015, quando consigna que "o órgão que proferiu o acórdão 
recorrido, na origem, reexaminará o processo de competência originária, 
a remessa necessária ou o recurso anteriormente julgado, se o acórdão 
recorrido contrariar a orientação do tribunal superior".
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, 
Nancy Andrighi, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João 

Otávio de Noronha, Napoleão Nunes Maia Filho e Luis Felipe Salomão. 
Brasília, 07 de março de 2018(Data do Julgamento).

Ministra Laurita Vaz 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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(2010/0102985-5)

  

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : ELTON REMELIN SOARES E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E 

OUTRO(S) - DF018136 
   PEDRO AUGUSTO MAIA FELIZOLA  - DF031571 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração interpostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social, em demanda na qual 

contende com Elton Remelin Soares e outros, em oposição a aresto prolatado pela 

Corte Especial, assim ementado (e-STJ, fl. 436):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, DO CPC/2015. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. RPV. JUROS DE MORA. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE 
LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DO REQUISITÓRIO. INCIDÊNCIA. 
JULGAMENTO PROFERIDO PELO STF NO RE 579.431/RS, EM 
REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
PROVIDOS.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. 
Min. Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, havia consolidado o 
entendimento de que não incidem juros moratórios entre a data da 
elaboração da conta de liquidação e a do efetivo pagamento do precatório 
ou da requisição de pequeno valor (RPV), tendo sido decidida a presente 
demanda com base nesse entendimento.
2. Em face da interposição de recurso extraordinário, o feito foi 
sobrestado pela Vice-presidência desta Corte Superior, a fim de aguardar 
o julgamento do RE 579.431/RS, pelo Supremo Tribunal Federal.
3. No julgamento dessa matéria, o STF firmou entendimento em sentido 
diametralmente oposto ao do STJ, tendo sido fixada a seguinte tese de 
repercussão geral: "Incidem os juros da mora no período compreendido 
entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do 
precatório".
4. Em juízo de retratação, com fundamento no art. 1.030, II, do CPC/2015, 
fica reformado o julgado desta Corte Especial, proferido nestes autos, e o 
próprio julgado embargado, prolatado no âmbito da eg. Quinta Turma.
5. Embargos de divergência providos.
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Alega o embargante que os aclaratórios têm por escopo "a definição do 

termo 'data de realização dos cálculos', como sendo a data do protocolo do 

cumprimento da sentença, com base no artigo 534 do CPC e, ainda, que o novo 

entendimento passe a ser adotado em relação às execuções que se iniciaram após a 

publicação do Acórdão, em 30/6/2017".

Aduz ainda que, na matéria, pendem de julgamento embargos de 

declaração, no âmbito do STF, que postulam a modulação dos efeitos do julgado 

prolatado em recurso extraordinário, razão pela qual, "faz-se necessário, por medida de 

cautela, aguardar a futura decisão da Corte Suprema que unificará e pacificará todo o 

procedimento a ser seguido a partir de então".

Requer seja suprida a referida omissão, para o fim de determinar o 

sobrestamento deste feito "até o julgamento final da matéria pelo STF".

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Em primeiro 

lugar, inexiste qualquer omissão, porque não houve debate pelas partes neste feito 

acerca da necessidade de se aguardar o julgamento de embargos de declaração 

opostos em julgamento de recurso extraordinário, com repercussão geral. 

Assim sendo, não se pode falar tenha havido omissão do julgado, ora 

embargado, nesse particular.

Em segundo lugar, a jurisprudência deste STJ é no sentido de que é 

desnecessário aguardar o trânsito em julgado, para o fim de aplicar a tese firmada em 

julgamento de recurso especial repetitivo ou de recurso extraordinário sob repercussão 

geral, conforme os seguintes arestos:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDOR PÚBLICO. 
INOBSERVÂNCIA DO CARÁTER TRANSITÓRIO E EXCEPCIONAL. 
NULIDADE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
LEVANTAMENTO DO FGTS. ART. 19-A DA LEI N. 8.036/1990. 
CABIMENTO.
[...]
3. Saliente-se que pendência de embargos declaratórios não impede a 
aplicação imediata da tese firmada no precedente acima indicado, pois, 
de acordo com o Pretório Excelso, "a existência de decisão de mérito 
julgada sob a sistemática da repercussão geral autoriza o julgamento 
imediato de causas que versarem sobre o mesmo tema, independente do 
trânsito em julgado do paradigma" (ARE 977.190 AgR, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, Segunda Turma, DJe 23/11/2016).
[...]
5. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(AgInt no REsp 1.654.313/MG, de minha Relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/9/2017, DJe 29/9/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE "QUINTOS", DECORRENTE DO EXERCÍCIO DE 
FUNÇÕES COMISSIONADAS, NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 
A EDIÇÃO DA LEI 9.624/98 E A MEDIDA PROVISÓRIA 2.225-45/2001 
(09/04/98 A 04/09/2001). IMPOSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA, PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RE 
638.115/CE. REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
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SOBRESTAMENTO DO FEITO, ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO DO 
RECURSO PARADIGMA. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO 
STF E DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
III. A jurisprudência do STJ e do STF firmou entendimento no sentido de 
ser desnecessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do 
paradigma firmado em sede de recurso repetitivo ou de repercussão 
geral. Precedentes: STF, AgRg no ARE 673.256/RS, Rel. Ministra ROSA 
WEBER, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/10/2013; STJ, AgInt no AREsp 
838.061/GO, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal 
Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 08/06/2016; 
AgRg nos EDcl no AREsp 706.557/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/10/2015.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.636.307/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 4/4/2017, DJe 11/4/2017)

Tal entendimento vem ao encontro do que dispõe o art. 1.040 do 

CPC/2015, nestes termos:

Art. 1.040.  Publicado o acórdão paradigma:
I - o presidente ou o vice-presidente do tribunal de origem negará 
seguimento aos recursos especiais ou extraordinários sobrestados na 
origem, se o acórdão recorrido coincidir com a orientação do tribunal 
superior;
II - o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, reexaminará o 
processo de competência originária, a remessa necessária ou o recurso 
anteriormente julgado, se o acórdão recorrido contrariar a orientação do 
tribunal superior;
III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus de jurisdição 
retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese firmada pelo 
tribunal superior;
IV - se os recursos versarem sobre questão relativa a prestação de 
serviço público objeto de concessão, permissão ou autorização, o 
resultado do julgamento será comunicado ao órgão, ao ente ou à agência 
reguladora competente para fiscalização da efetiva aplicação, por parte 
dos entes sujeitos a regulação, da tese adotada.

Do que se observa, não se exige que, interpostos embargos de 

declaração, seja necessário aguardar o seu julgamento, a fim de aplicar a tese firmada 

no acórdão paradigma, firmado em recurso especial sob a sistemática dos repetitivos 

ou em recurso extraordinário com regime de repercussão geral.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
EDcl    nos

Número Registro: 2010/0102985-5 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.150.549 / 
RS

Números Origem:  200671000269561       200901432963          200904000019462

PAUTA: 07/03/2018 JULGADO: 07/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ELTON REMELIN SOARES E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

DF018136 
 PEDRO AUGUSTO MAIA FELIZOLA  - DF031571 

EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : ELTON REMELIN SOARES E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

DF018136 
 PEDRO AUGUSTO MAIA FELIZOLA  - DF031571 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Nancy Andrighi, 
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin e Jorge Mussi votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de Noronha, 

Napoleão Nunes Maia Filho e Luis Felipe Salomão.
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